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À
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Æguasnaturais

r

i



t z

MUNIC˝PIO DE MOGI DAS CRUZES

LEI N656211 FLS 2

1 A infraçªo

aodisposto
no

inciso
I

do

caput
deste

artigo

sujeitarÆ
o

infrator

ao
pagamento

das

seguintes
multas

I

em
se

tratando
de

lixoindustrial
e

hospitalar valorequivalentea

200UFMsduzentasUnidades
Fiscais

do

MunicípioII
emsetratandode lixocomercialou deserviçosvalorequivalente a40 UFMsquarentaUnidadesFiscaisdoMunicípioI11 emsetratandode lixodomiciliar ou residencialvalorequivalentea20UFMs vinteUnidadesFiscaisdoMunicípio 2A infraçªoao dispostonoinciso11docaputdeste artigosujeitarÆo infratorà multanovalor equivalentea 50UFMscinquentaUnidadesFiscaisdoMunicípio3Paraefeitos desseartigoconsidera se Ilixo industrialaquele originadonasatividadesdosdiversos ramosda indœstriaassimrepresentadoporcinzaslodoóleos resíduosalcalinosou ÆcidosplÆsticopapelmadeira fibrasborrachametalescóriasvidrosecerâmicasetcIIlixohospitalar aqueleoriginado em serviçodesaœdecomohospitais clínicaslaboratóriosfarmÆciasclínicasveterinÆrias postosdesaœdeentreoutros assimrepresentado poragulhasseringasgasesbandagensalgodıesórgªose tecidosremovidos meiosdeculturas eanimaisusadosemtestes sanguecoagulado luvasdescartÆveisremØdiosinstrumentosderesinasintØtica filmesfotogrÆficosemraioXetc 111lixo comercialedeserviço aquele originadodos diversosestabelecimentoscomerciaisedeserviçoscomosupermercadosestabelecimentosbancÆrioslojas baresrestaurantes entre outrosassimrepresentadopor papelpanfletopublicitÆrio plÆsticosembalagensdiversasetc IVlixodomiciliar ouresidencialaqueleoriginadodavida diÆriade residŒncias constituídoporrestosdealimentosprodutos deterioradosjornaise revistasgarrafas embalagens emgeralpapel higiŒnicofraldadescartÆveletc



MUNIC˝PIO DE MOGI DAS CRUZES

LEI N656211 FLS 3

V entulho aquele originado

deresíduos
daconstruçªo

civil
assimrepresentadoporrestosdeobrassolodeescavaçıesetc4Olixo

e
resíduosdomiciliares

acondicionados

emsacos
plÆsticos

ouequivalentes
devidamente

fechadosde
forma

anªo
permitir

o

derramamento
de

seuconteœdodeverªoser

apresentados
para

coleta
somente

nohorÆrioa
ser

previamente estabelecido pelo

Poder

Pœblico
Osinfratoresficarªo

sujeitosàaplicaçªo
de

multano
valor

equivalente
a2

UFMs

duasUnidadesFiscais do
Município

5
As
multas

previstas
neste

artigoserªoaplicadas
em

dobro em casodereincidŒnciaCAP˝TULOIII
CAPINA˙ˆO

ELIMPEZA

DE
TERRENOS

PARTICULARES
Art

3

Todos
osterrenos

deverªoser

e
estarobrigatoriamente

roçados

capinados
e
limpos

por
iniciativa

eresponsabilidadede
seus

proprietÆrios compromissÆrios
compradores

oudos
que

sobre
eles

mantenhamposseindependentemente
de

notificaçªo prØvia
da

Prefeitura
osquais

deverªotambØm
tomar

as

providŒncias

necessÆriaspara
que

esses

terrenos
nªo

sirvamdedepósito
de

lixoedetritos

de

qualquerespØcieficandoaindaproibida
a

queimaderesíduossólidos
urbanos

de
quaisquer naturezas

em

especial
a

originÆriadecapinaçªo

realizada
nos

respectivos
imóveis 1

Constatadaaqueimada
de

resíduos sólidos de
qualquer

natureza em
quintais de

residŒnciasouem
terrenos

situadosno
perímetro

urbano
doMunicípio

aosproprietÆrios
compromissàrios

compradoresoudos

que
sobre

o
imóvel mantenham

possecaberÆa
aplicaçªo

das penalidades comaseguinte
graduaçªoI

advertŒncia
escrita
II

ao

persistir
a

conduta
serÆ

aplicada
amultano

valorequivalente

a5UFMscinco
UnidadesFiscais

doMunicípioeem
dobro

na
reincidŒnciaj
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2 Constatada a

queima
deresíduosde

qualquer
natureza

em
terreno

situado

no

perímetro urbanopraticadapor
terceiros

oresponsÆvelpela
queima
serÆ

multado

no
valor

equivalente

a

5
UFMs

cinco
Unidades

FiscaisdoMunicípio
Art

4

Constatada

aexistŒncia
de

terrenosurbanos
que

nªo

estejam
roçados

capinadose

limpos
ouservindoparadepósitodelixo oudetritosdequalquerespØcieosrespectivos responsÆveisprevistosno artigo

3
destaleiserªonotificadosparaproceder àlimpezanoprazode30trintadias Nªosendo

atendida
a

notificaçªo
serªoosresponsÆveisautuadoseaplicada amultanovalorequivalentea6UFMs seis

Unidades

FiscaisdoMunicípioParÆgrafoœnicoSeapartir daprimeiramultaasprovidŒnciasparaa limpeza

do
terreno

nªo
foremadotadasserÆaplicadaacada30trinta diasmultanovalorequivalentea

40
UFMsquarentaUnidadesFiscaisdoMunicípioatØqueosrespectivosproprietÆrioscompromissÆrioscompradoresouaqueleque

sobre

ele
mantenhapossetomemasprovidŒncias necessÆriasCAP˝TULOIVCAPINA˙ˆOELIMPEZADE CAL˙ADASArt5

Constitui
obrigaçªo

dos

proprietÆrioscompromissÆrioscompradoresoudosqueexercem possesobreimóveisurbanosmanter asrespectivascalçadaslindeiras

capinadas
limpas

e
desimpedidasdeentulhosoulixoassimcomo demateriaisdequalquerespØcie que

possam
causar

dificuldade

paraacirculaçªodepedestresArt6ConstatadaaexistŒnciade passeiosurbanosque nªoestejam

roçados
capinadosinclusivedesimpedidosdeentulhooulixoosrespectivosresponsÆveisprevistosnoartigo 5destalei serªo

notificados
paraalimpezanoprazode30trintadiasNªosendoatendidaanotificaçªoserªo os

responsÆveis
autuados

eaplicada

amulta
J

no

valorequivalente

4
UFMs

quatroUnidades
Fiscais

do

Município

ìf
r

t
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1 Se a partir

da primeira
multaas

providŒncias

paracapinaçªo

e
limpezadeterrenos

e
calçadasnªo foremadotadasserÆ

aplicada
acada

30

trinta

dias

a

multa

no

valor

equivalente

a

10

UFMs

dez

Unidades

Fiscais

do

Município

atØ

que

os

respectivos

proprietÆrios

compromissÆrios

compradoresou
aquele

quesobreelemantenha
a

possetomem as
providŒncias

necessÆrias

2
Aplicam se

asmesmas
sançıes

previstas
neste
artigo

aos
proprietÆrios

compromissÆrios

compradoresoudos
queexercemposse

sobre

imóveis
rurais

quando

nªo

mantiverem
arespectiva

Æreadetestada
lindeiraàs
viaspœblicaslimpas

capinada

e
desimpedida

de

vegetaçªo
deentulhos
de

circulaçªo

de
veículos

ou

pedestres
bemcomoaos

queescoarem
oupermitiremo

escoamentode
Ægua

proveniente

de
seus

imóveis
aoleitocarroçÆvel

das

vias
pœblicas

CAP˝TULO

VATERRODETERRENOS
ALAGADI˙OSArt 7

OsproprietÆrios
compromissÆriosdeimóveis

ou

os
que

sobre

eles
mantenhamposse
ficam

obrigados

a
proceder

ao

aterro
deterrenosalagados

oualagadiços
situadosna zona

urbanadesde
que

sejam

prejudiciais
à

saœde
pœblicaParÆgrafoœnico

Os

terrenos
mencionados

no

artigo7
quandolocalizados

em`reade
ProteçªoAmbiental

APAterªoseus
usos

regulamentados
pela

Lei

Federal
n4

771

de

15
de

setembro

de
1965LeiEstadual
n5
598de 6
defevereiro
de

1987

e
Decreto

Estadual
n37619

de

6
de

outubro

de

1993
Art8

ConstatadaaexistŒncia
deterrenos

alagadosoualagadiços
serªo

os
responsÆveis

notificados

pela
fiscalizaçªomunicipal

para

proceder

ao
respectivo

aterro

no
prazode60

sessentadias
Art9Nªo

cumpridaa
notificaçªo

a

que
se

refere
oartigo8

desta

lei
serÆ

impostaaos

obrigados
multano
valorequivalentea
10UFMs
dezUnidadesFiscais

do

Município
cobrÆvel

em

dobro
acada

30

trinta

dias
atØque

o
aterrodoterreno

sejaexecutado
líi
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CAP˝TULO VI

CONSTRU˙AO

E
RECONSTRU˙AO

DE
MUROS

E

FECHAMENTO
DE

TERRENOS

Art
10

É

obrigatória
nos

terrenos

nªo
edificados

dentro

do
perímetro

urbano
com

frente

para
vias

ou

logradouros
pœblicos

dotados

de
pavimentaçªo

ou

de
guias

e

sarjetas
a

construçªo

ou
reconstruçªo

de
muro

ou

outro
tipo

adequado

de
fechamento

admitido

como
tal

o

uso
de

alambrados

com
mourıesou

gradesmetÆlicas
sempre

com
orespectivoportªo

de
acessoParÆgrafoœnicoOs fechamentosreferidosneste

artigo

nªo poderªo

ser
executados

com

materiaisousobformas

que possam
atentarcontraaintegridadefísicados

pedestres
devendoter

altura

mínimade

180

metros

emrelaçªo

ao
níveldoterrenoArt 11Paraa

construçªo

ou

reconstruçªo
de

muro
ou

fechamento

no
caso

do

alinhamento
estar

indefinido

deverÆ
ser

requerido

AlvarÆ
de

Alinhamento

na
Prefeitura

Municipal
Art

12A
Prefeitura

Municipal poderÆdispensara

execuçªodemuroou
fechamento

à

vistada
impossibilidadeoudificuldadena execuçªodasobras nosseguintescasosI quandoos terrenosapresentaremacentuadodesnívelemrelaçªoao leitodologradouroII quandojunto ao alinhamentoexistirumcursodÆgua Art13Nocasode construçªoserÆ oproprietÆrio compromissÆriooupossuidordoterrenonotificadopara providenciaratendimentoao artigo10 destaleino prazode 60sessentadiasArt14Nocasodereconstruçªoo prazoparaadequaçªo a estalei serÆde 30trintadiasArt15 Onªo atendimentodanotificaçªoprevistanosartigos13 e14desta leisujeitarÆosresponsÆveis àmultanovalorequivalentea8UFMsoitoUnidadesFiscais doMunicípio a cada30trintdiasatØ oseuefetivoatendimento
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CAP˝TULO VII

CONSTRU˙ˆO

E
RECONSTRU˙ˆODE

PASSEIOS PÚBLICOS

Art
16

É

obrigatória

nos

terrenos

edificados

ou

nªo

lindeiros

às

viaselogradouros

pœblicosdotados
de

pavimentaçªo
ou

deguiasesarjetas

aexecuçªodosrespectivos

passeios

mantendo

os

sempre

em
perfeito
estado

de
conservaçªo

Art 17
As

calçadas

oupasseios
marginais

aos

imóveisnªo
podemficar

em

mauestadode
conservaçªoexistŒnciade

buracos

ondulaçıesou
desníveisnªoexigidos
pelanatureza
do

logradouroou
apresentar

obstÆculosque
impeçam

otrânsito
livre

eseguro
de

pedestresa
que

metragemfor
1

Situaçªoexcepcional
serÆ

analisada

eautorizadaquando for

ocaso pelaadministraçªo

municipal 2Caracteriza
situaçªoexcepcional

a
existŒncianopasseiopœblicode

bancos
vasose outrosornamentosquecompıem

a
característicahistóricadosbairrosArt

18
Osdegrause asrampas atØ

3
trŒsporcentoserªopermitidos

quando
adeclividadedo

logradouro
oexigir

observadas
as disposiçıesdestaleiOs

eventuais
desníveisentreo

passeio
eo

terreno
lindeirodeverªoseracomodados no

interior
doimóvel1 SituaçªoexcepcionalserÆ

analisada
eautorizadaquandoforo

caso
pela administraçªomunicipal 2Caracterizasituaçªo

excepcional
osterrenosquepossuemacliveou

declive

muito acentuadosArt 19Ospasseiospoderªo serexecutadoscomajardinamentosearborizaçªo nªopodendocontudoinibirotrÆfego depedestresobservadososdispositivosda presenteleiArt20Ascanalizaçıes deÆguaspluviaisdeverªo passarsob asseios
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Art 21 A Prefeitura poderÆ

dispensar

aexecuçªodopasseioàvistadaimpossibilidadeoudificuldadenaexecuçªodasobrasnosseguintes
casos

I
quandooterrenoapresentaracentuadodesnívelemrelaçªoaoleitodoslogradourosIIquandojunto

ao

alinhamento
interferindo

existir
umcurso

dÆgua
Art22

Constatada

a

existŒncia
de

calçadas

ou
passeios

que

nªo
estejamconstruidos

serªo os
proprietÆrios

compromissÆrios ou
possuidores

do
imóvel

intimados
pela

fiscalizaçªo
a

providenciar

a

construçªo

no
prazo

de
60sessenta

diasArt
23No

caso

de

construçªo
o

proprietÆrio

compromissÆrio
comprador

ou

possuidor
do

imóvelserÆnotificadoaprovidenciarsuaadequaçªoaestaleinoprazode60sessenta
dias

Art
24

Nocaso
de

reconstruçªoo
prazo

paraadequaçªo
a

estalei
serÆ

de30
trinta

dias
Art

25Decorridososprazosfixadosnasnotificaçıesaquesereferemosartigos23e
24

desta
leisem

que
tenhamsidoatendidososresponsÆveispelosimóveisserªoautuadosimpondoselhesmulta

no
valorequivalente

a

8UFMs
oito

UnidadesFiscais
do

Municípioa
cada

30trinta
dias

atØ

o
efetivo

atendimentodarespectivaintimaçªo

CAP˝TULO
VIII

CONSTRU˙ˆO
DE

TAPUMESArt26
Nenhuma

construçªo reforma ou

demoliçªo

poderÆ
serfeitana

partedafrente
do

respectivoterreno
sem

que
sejaobrigatoriamente

protegida

portapumesautorizados por
meio

de
AlvarÆ
de

Licença
para

construçªovÆlidopor
6

seis meses Art27Ostapumesdeverªo
ser

uniformesde

material
resistente

com
observância

da

altura
mínimade

250

metros
emrelaçªo

ní

1
do
passeio

e
sem

frestasOaoaov
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Art 28 SerÆ permitido que o

tapumeavance
atØa

metade

dalargura

do
passeioobservandose

o
limitemÆximo de300

metros
quandocomprovada

absoluta

necessidade

porØm

apenas

durante

o

tempo

necessÆrio

à

execuçªo

das

obras

junto

ao

alinhamento

Art

29

Quando

for

tecnicamente

comprovado

que

autilizaçªo
total

dopasseioØindispensÆvel
poderÆ

serdeferida autorizaçªo
para

tanto

desde
que o

interessadose
obrigue

a
construçªo
de

dispositivos
especiais

para

otrânsitode
pedestresParÆgrafoœnico

Quando

a
obra

atingir

a

altura
de4

00metrosacima
donível
dopasseiodeverÆ

o

tapume
ser

recuado

para
oalinhamento

executando

se

uma
cobertura

com

o
pØdireitode
nomínimo

250metros
Ospontaletes

poderªo

ser

mantidos
nos

locais
primitivosArt30

Durante

o
curso

da

obraatØ
suaefetiva

conclusªoserÆ obrigatória
acolocaçªo
deplataformasde

segurança

com
espaçamento

vertical

de
800

metros

em

todas
as

faces

da
construçªoAplataforma

consistirÆde
umestrado horizontal

comlargura
mínima

de

1
20

metros
dotadadeguarda

corpo

fechado
com

altura

mínimade
100

metrosdeinclinaçªo
deaproximadamente

45ParÆgrafoœnico
Após

o
tØrmino

das

obras
ouno

caso

de

sua
paralisaçªo

por

tempo
superiora3

trŒsmeses
quaisquerelementos que

avancemsobre
o

alinhamento

deverªo
ser

retirados
desimpedindoseos

passeios

Art
31

Nªo

tendo

sido
observadasas

disposiçıesdestecapítulo
serÆo

infratornotificadoa
regularizar

a
situaçªo

no

prazo
de15

quinze

dias

Nªo
cumprida

a

notificaçªo
serÆimpostaao

infratora
multanovalor

equivalentea
600

UFMs

seiscentas
Unidades

Fiscais
doMunicípioParÆgrafo

œnico

Caso
permaneça

inalteradaa

situaçªo
amulta
novalorequivalente
a600
UFMsseiscentasUnidades

Fiscais

do
Município

serÆ

aplicada
acada

30

trinta

dias
atØsoluçªo

final
Ci
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CAP˝TULO IX

OBRAS CLANDESTINAS

Art 32
Nenhumaconstruçªo

reconstruçªo

reformademoliçªo

terraplenagem
ouobrade

qualquer
naturezapoderÆ serexecutadasem

o
competenteAlvarÆ

de

Licença

expedido

pela

Prefeitura

Art

33

A

expediçªo

da

licença

a

que

se

refere

o

artigo

32

desta

lei

serÆ

condicionada

àprØvia
aprovaçªo

dosrespectivosprojetosParÆgrafo
œnico

Ficamisentas de
prØ

aprovaçªo

de
projetos as

reformasque
tenham

por
finalidade
a

manutençªo
de

edificaçıes

semintervençıesnas
suasestruturasconstrutivas

tais

como
troca

de

reboco

esquadrias
azulejospisos

pinturasousimilares
assimcomo
osabrigosabertos

em

prØdios
residenciais

existentes

desde
quesejam

executadas

com

estruturas
de

madeiras

e
coberturasdetelhas

Art34
Aplantada

edificaçªodevidamente
aprovada

pelos

órgªos
competentes

bem
comooAlvarÆ

correspondente

deverªo
permanecer

na

obrasendooproprietÆrio
ouresponsÆvel obrigado
aexibi
losàfiscalizaçªo

sempre

que
solicitado

ParÆgrafo

œnico
OAlvarÆ
de

Reforma

previsto
neste

capítulo

tambØm
deverÆpermanecerna

obrasendo
oproprietÆrio ou

responsÆveligualmente
obrigado

a

exibi
lo

à
fiscalizaçªoquandosolicitado

Art

35
Na

falta

deplantas
eAlvarÆ

deLicençana
obraserÆ

oproprietÆrioou
responsÆvel

notificado
a

apresentÆ

los
naSecretaria

Municipal

de

Planejamento
e

Urbanismo

no
prazode5

cincodias
œteisficando a

obraembargada
Nªo

atendida

a
notificaçªo

serÆ
estareiteradaprorrogando

se

o
prazo

inicial

por

2
doisdias

œteispermanecendoa
obraembargada

ParÆgrafoœnicoO
nªo

atendimento
à

segunda

notificaçªo
aque

se

refere

este
artigo

sujeitarÆ

o
infratoràmulta
novalor

equivalentea600
UFMsseiscentas

Unidades

Fiscais

do
Município

permanecendo
aobraembargada

por

30
trinta

diasatØ

que
oproprietÆrio
ouresponsÆvelapresente
naSecretaria

MunicipaldePlanejamento
e

Urbanismo
os

documentos

solicitados
eque

os

mesmos

seja
rovados
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Art 36 Expirado o prazo

do embargo
de

30
trinta

dias

sem
que

tenha

sido
dada

entrada

no
projeto

para

aprovaçªo
e

ou

o
nªo

acatamento
do

embargo

serÆ
aplicada

a

multa
no

valor

equivalente
a

1

200
UFMs

mil

e
duzentas

Unidades

Fiscais
do

Município
Caso

ainda

permaneça
inalterada

a

situaçªo
após

esse

prazo
a

multa

no
valor

equivalente

a
1200

UFMsmil
e

duzentas
UnidadesFiscaisdo

Município
serÆaplicadaacada 30trintadias

atØ

a soluçªo

final
Art

37

Estandoaobraem

desacordo com
aplantaaprovadaoucomas

especificaçıes
contidasnoAlvarÆ

serÆ

notificadoo

responsÆvel
pararegularizara

situaçªo
noprazode30 trintadiasNªo

atendida

a

notificaçªo
serÆ

aplicada
a

multa

no
valor

equivalente

a
500

UFMs

quinhentas
Unidades

Fiscais

do
Município

permanecendo

a
obra

embargada
atØ

asua
regularizaçªo

com asubstituiçªoe

aprovaçªodonovoprojeto
1

Nªo

serªoconsideradas
irregularidadespassíveisdeautuaçªo aspequenasdivergŒncias quesurgirementrea obrae oprojetoaprovadodesdequenªocontrariem alegislaçªo2Serªo consideradascomo pequenas divergŒnciasasseguintesalteraçıesocorridasdesde quenªoimpliquememsupressªo ouampliaçªo daÆrea deconstruçªoaprovadaImudançanalocalizaçªo deesquadriasem geralII mudançanadisposiçªo dosaparelhos sanitÆriosIIIpequenasdeslocaçıesdasparedesdesdequeestasmantenham amesmaforma e taisdeslocaçıes nªoacarretem diferençasnasÆreasdoscompartimentos afetadosmaiores que5cincoporcentoIValteraçıes nospØsdireito deatØnomÆximo 5cincoporcentodosrespectivosvaloresconstantesnoprojetoaprovado Valteraçıes nas cotasaltimØtricasemgerale doscompaentos
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Art 38 SerÆ terminantementeproibida

a

aberturadejanelasvitrôsououtrodispositivoemprØdiosexistentesnasparedesdivisóriasquenªoobedeçam
aos

recuos
estabelecidosemleiArt39NªoserÆpermitidaaexistŒnciadepoçosdesativadosemterrenos

particulares

abertos
os

quais
deverªoser

aterradosde
imediatoArt

40

As

edificaçıes
desabitadas

deverªo

possuir
portas

e

janelas
embom

estado a
fim

de impedir
a

entrada
de

desocupados
Art

41
As

edificaçıes

em

ruínas

deverªo
ser

demolidas
excetuandose

osprØdios
históricosque

terªo

tratamento

especial
ParÆgrafo

œnico

Constatado
o

nªo

cumprimento
do

dispostonosartigos373839e40serÆoresponsÆvelnotificadonoprazode
30

trinta
dias

Nªoatendida
à

notificaçªoserÆ
aplicada

aoresponsÆvel
a

multano
valor

equivalentea
300

UFMs
trezentas

UnidadesFiscaisdoMunicípioqueserÆduplicadaacada30trintadiasArt42Nªo
serÆ

permitida
aconstruçªo

de
murosdealvenariaporparticularessobreasparedeslateraisdoscórregosConstatadaa

existŒncia
deconstruçªo

dessa

naturezaserÆ
o

responsÆvelnotificado
para

regularizara
situaçªo

noprazo
de

15

quinze
dias

ParÆgrafoœnicoAnªo

observância
da

notificaçªo
a

queserefere
este

artigo acarretarÆ ao

infrator

a
multanovalor

equivalentea600
UFMs

seiscentasUnidades
Fiscais

do
Municípioque

serÆ

duplicadaacada 30
trinta

dias
CAPITULO
X

PRAZO
DE

VALIDADEDOSALVAR`S
Art

43 A licençaparaedificarreformarou
demolir

serÆvÆlida

para
dar

início
à

construçªo

reforma
oudemoliçªo

peloprazo

de
6seis

eses
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1 Considerase

iníciode
construçªoaexecuçªo

dealicerces
brocas

sapatas

estaqueamento
ou

qualquer
tipodelançamento

de

materiais
construtivos

2

Seo
interessadoquiser
iniciaraexecuçªo
daobra

reformaoudemoliçªo
após

o
prazo

fixado

neste
artigodeverÆ

requerer

nova

licença
e

recolheros
emolumentosCAP˝TULOXI

PLACADO
RESPONS`VELPELAOBRA

Art44
Toda

obra

de
construçªo

ou
reformaqueexija

responsabilidade

tØcnica
implica

na

exigŒncia da
manutençªoem
lugarvisívelde

placacontendo
onome e

nœmero

do
registro

do

profissional
responsÆvelendereço
e

telefone

para
sugestıes

e
ou

reclamaçıesonœmero
doAlvarÆ
quelicencioua

obrae
o

nœmero

oficial
da

obra
obtidonaaprovaçªo

do

projeto
Art

45

Nªosendo
observadoo
dispostonoartigo

44desta
leiserÆo

responsÆvel

notificado
a

regularizar

a
situaçªono
prazo

de

5
cinco

dias
œteis
Nªosendoatendida
anotificaçªo

serÆoinfrator
autuadoe

aplicada

a

multa
no

valor
equivalentea600

UFMs

seiscentas
Unidades

Fiscaisdo

Município
repetidaa

cada30trinta
diasArt
46Nasobras

de

casas
populares

cujas

plantas
tenhamsido

fornecidas

pela

Prefeitura
constituiobrigaçªo

do
proprietÆriofixara

placana
qualdeverÆconstar
aresponsabilidade
da

Municipalidade

CAP˝TULO
XII

CERTIFICADO
DECONCLUSˆO DE

OBRA

Art
47

NenhumprØdio

concernente
àconstruçªo
novapoderÆser

habitadoou
ocupadosemo

competente

Certificado
de

Conclusªo

de
Obraexpedido
pela

Secretaria

Municipal
dePlanejamento

e
Urnismo
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Art 48 Somente poderÆ ser expedido

oCertificadode ConclusªodeObrarelativo

àconstruçªo

novaoureformadasehouverprojeto previamenteaprovado pelaSecretariaMunicipalde

Planejamentoe

Urbanismoeaobraestejadeacordocom eleArt49Se

constatadoter

sidohabitadoouocupadoo prØdio deconstruçªo novasemocumprimento

daexigŒncia

aqueserefereoartigo47desta leiserÆoresponsÆvel

notificadoa

regularizarasituaçªonoprazo de30trinta diasNªoatendidaa

notificaçªono

prazonelaestabelecidoafiscalizaçªomunicipalaplicarÆ aorespectivoproprietÆrioamulta

novalor

equivalentea600UFMs seiscentasUnidadesFiscaisdo MunicípioParÆgrafoœnicoSe

ocorrerdesinteresse

do proprietÆriopararegularizarasituaçªonoprazo estabelecidonocaputdeste

artigoserÆ

aplicadaamultano valorequivalentea600 UFMsseiscentasUnidadesFiscais

doMunicípio

acada30trintadiasatØasua efetivaregularizaçªoCAP˝TULOXIII

DANOSCAUSADOS

PORTERCEIROS AO PATRIMÔNIOMUNICIPALArt50Toda equalquerlesªopraticada

porterceiros

queimporteem prejuízoaoMunicípiotaiscomo pichaçıes aberturadevalas

nasvias

oulogradourospœblicos rebaixamentodeguiascortede Ærvoresemlogradourospœblicos

sinalizaçªode

trânsitolixeirasfloreiras iluminaçªodeviaspraçasjardins oucalçadıesououtros

bensmunicipais

sujeitarÆo infratoràmultacorrespondentea50 UFMscinquenta UnidadesFiscais

doMunicípio

cobrÆvelemdobronocasodereincidŒnciaParÆgrafo œnicoIncorrenamesma

infraçªoe

estÆsujeito àmulta de50UFMscinquenta UnidadesFiscaisdoMunicípio

aqueleque

sujaaviapœblicacomterralamaou areiadecorrentede ato

voluntÆrioou

involuntÆrio deformadiretaouindiretaArt51 Todoequalquerdano

aopatrimônio

municipaloudeterceirosdecorrente deatode vandalismosujeitarÆaoseu

causadora

multa correspondentea50UFMscinquentaUnidadesFiscais donicíiose

outraprevista

nosincisosdo4desteartigonªofor lapficÆv



t

MUNIC˝PIO DE MOGI DAS CRUZES

LEI Y656211 FLS 15

I Identificados quer o evento danoso quer

seu
autoros

agentes

encarregadosda

vigilância
lavrarªoTermode

OcorrŒncia
TOem 2duasvias

a
primeiradas

quais

servirÆ

para

dar

inicio

ao

processo

da

multa

a

cargo

da

fiscalizaçªo

bem

como

quando

se

tratar

de

lesªo

ao

património

municipalapuraçªo
do

custodereposiçªoao
estado

anteriorgarantida a
oportunidade

de

defesa
nos termos

dosartigo
70

a
73
desta

lei
2

Se

ocausadorfor
menordeverÆser

identificado

seus
responsÆveis

informando

se

as
autoridadescompetentes

nostermosdo
Estatutoda

Criançaedo
Adolescente

ECA
Lei

n

8
069de
13

de

julho
de

1990

e
procedendosequanto
àreparaçªo

dosdanosnos
termosda

legislaçªo

civil

3
Na

hipótese
deoseventos

de

que
trata

este

artigo ocorreremempropriedades
particularescausando ou

sendocapazes
decausarperigo

ou

inconveniente
a

terceiros

ou
aindaà

estØtica

urbana

e
nªo

sendo

tais
danosreparadospelos

respectivosinteressados
ematØ 60

sessentadias
contados

da

data
do

recebimento
danotificaçªoficarÆ

o

Poder
Executivo

autorizado

aexecutar
areparaçªo

cobrandoseucusto
docausador

identificadodeseu
responsÆvel

quando
aquele

for

menor
ouainda

do

beneficiado

pela
reparaçªo

4

Ficam
instituídasasseguintes

multasque
serªoaplicadas nos

específicoscasos
de

destruiçªo

ou
danificaçªo

seguintes
Iporpichaçªo

50

UFMs
cinquenta

Unidades

Fiscais

do
Município11

deÆrvoresjardins
egramados

30UFMstrinta
Unidades

Fiscais
do

Município

por
unidadeÆrvore

ou

metro

quadrado
demais

casos

111
deplacasou

dispositivode
sinalizaçªo30UFMs

trintaUnidades
Fiscais

do

Município
por

unidade
IVdeequipamentos

de

logradouros
pœblicos

escolascreches

postos
desaœde

estÆdiosemonumentos
30UFMs
trintaUnidadesFiscais

do

Município
V

de

veículos
emÆquinas

ainda

que

parcialmente
dafrota

municipal
30UFMstrinta

UnidadesFiscais
doMunicípiopor

unidad
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5 É

atribuiçªoconcorrente

dos

agentes

da

fiscalizaçªoe
da

Guarda

Municipal

avigilância

necessÆria

para

evitar

os

eventos

de

que

trata

esteartigo

bem

como

se

consumadosdiligenciar

a

comunicaçªo

aos

órgªosda

Administraçªo

e
aos

policiais

coadjuvando

estes

nos

limites

de

suas

atribuiçıes

6

A

aplicaçªoe
o

pagamento
das

multas
de

que

trata

este

artigonªo

impedirªo

que
o

Município

promova

por

perdas
e

danos

as

medidas

judiciais
que

o

caso

comporte

Art
52

No

caso

de

rebaixamento
de

guias

o

interessado

deverÆ

requerer

autorizaçªo

da

Prefeitura

Municipal
para

execuçªo

dos

serviços

CAP˝TULO
XIV

CONSERTOS

E

PERMAN˚NCIA

LIMPEZA

E

LAVAGEMDE
VE˝CULOS

p
Art

53

Ficam

proibidos

dentro
do

perímetroou
nœcleos

urbanos
I

conserto

ou

permanŒncia

de
veículos

estacionados

por

mais

de
48

quarenta

e

oito

horas
junto

ao

meio

fio

nas
calçadas

logradouros

pœblicos

ou

em
terrenos

nªo

vedados

II

lavagem
e

comØrcio

de

veículos

nas
vias

pœblicas

logradouros

ou

calçadas
111

estacionamento

sobre

a

calçada
de

veículos

como

automóveis

caminhıes
motocicletas

bicicletas

e

outros

Art
54

Os

estabelecimentos

comerciais

industriais
e

autônomos

que

se

utilizam
de

veículos

de

grande

porte
do

tipo

ônibus

caminhıes

guinchos
para

transporte

de

cargas

veículos
ou

passageiros

deverªo

possuir

Ærea
de

estacionamento

apropriada

para

a

guarda

do

veículo

nªo

sendo
permitida

a

utilizaçªo

de

via

pœblica

para

este

fim
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Art 55 Serªo tolerados

serviço

depequenoserÆpidosreparoscomotrocadepneusparaprosseguimentonormaldoveículoetcArt
56

Os
infratoresdaproibiçªodequetratamosartigos53e54destaleificarªosujeitos

à

multa
no

valor
equivalentea

5UFMs
cincoUnidades

Fiscais

do

Município
Art

57

Os
veículos

que

se
encontraremabandonados

ou que
o

respectivo proprietÆrio
nªo

demonstre
interesse

pelo
mesmo

serªo
apreendidos

e

recolhidos

ao

pÆtio
municipal

CAP˝TULO
XVRU˝DOS

ESONS
URBANOSArt

58

É

proibido
perturbar

o

sossego
pœblico

com

ruído
incômodo

dequalquerespØcieousonsconsideradosexcessivosaobemestarouquesejamnocivosà
saœde

pœblica
i

Art59
Nenhum

eventoartístico
cultural

oushow
de

qualquernatureza
nas

viase
logradouros

pœblicos
Æreas

deestacionamentorecintoabertooufechadodelivreacessoaopœblicocomousemcobrança
de

ingresso
poderÆser

realizado
semocompetenteAlvarÆdeLicençaMunicipalArt60Paraeventosemespaços

abertos
serÆexigida

prestaçªo

degarantia
podendo

ointeressado
optar

porcauçªo
em

dinheiroe
ou

seguro

garantia
I

paraeventoscomcapacidade

de
lotaçªo

de
atØ

500quinhentaspessoas
valor

equivalente a 30

UFMs

trinta
UnidadesFiscaisdo

MunicípioIIpara
eventos

comcapacidade
de

lotaçªo
deatØ

1

500mile quinhentas
pessoas

valor
equivalente
a

50
UFMs

cinquentaUnidadesFiscais
do

Município 111 paraeventoscomcapacidadede
lotaçªo

deatØ

3
000

trŒs
mil

pessoas

valor
equivalentea

100UFMs

cem
UnidadesFiscais

o

Mu
I
pio

ï
r
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IV para eventos comcapacidade

acima

de3000trŒsmilpessoasvalorequivalentea300UFMstrezentasUnidadesFiscaisdoMunicípio
1

Serªo
aplicadasaostemplosreligiososmultasporirregularidadeoriginadadapoluiçªosonoranosintervalosevalores

a

seguir
estabelecidos

I
locaisde

reuniıescom
capacidadeatØ

250

pessoas

5
UFMs

cinco

Unidades
Fiscais

do

Município
IIlocais

de reuniıes
com

capacidade de
251

atØ
400

pessoas
10

UFMs
dez

Unidades

Fiscais

do

Município
III

locais
dereuniıes

comcapacidade
de401

atØ

800

pessoas
15

UFMs

quinze
Unidades

Fiscais

do
Município

IVlocaisdereuniıescomcapacidadede801atØ1200Ipessoas20UFMs
vinte

Unidades
Fiscais

doMunicípio
V

nocaso
de

reuniıescom
capacidade

acimade
1

200pessoas
30

UFMs
trinta

UnidadesFiscaisdoMunicípio2NocasodamanutençªodairregularidadeedeeventualreincidŒncia
da

multa
estasó

poderÆ
seraplicadadentrodomesmomontanteindicadono1decorridooprazode

30
trintadias

após

alavratura
do

autoda
multa

3Os
casos

previstosneste
artigo

serªo

fiscalizados
pela

Prefeituradeoficioou

mediante
solicitaçªo

das
pessoas

prejudicadasArt61
Nªo

se compreendem nas

proibiçıes

do
artigo58os

sonsproduzidospor
I

vozesou
aparelhos

utilizados
napropaganda

eleitoral

deacordocom a
legislaçªo

própria
II
mÆquinas

ou
equipamentos

utilizadosemconstruçıes
ou

obras em geraldevidamentelicenciadosdesdeque
funcionem

dentrodo

período
compreendido

entre
às

8

e
17horas

desegunda

feira
aÆbad

ceto

domingos
e
feriados
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111 manifestaçıes nos divertimentos pœblicos nas

reuniıes ou

prØdios

esportivoseescolares dentrodoshorÆriospreviamente

autorizadosdesde

quenªoseverifiqueexcessoIV explosivosempregados noarrebentamentodepedreiras

rochasou

demoliçıesdesdequedetonadosemhorÆriopreviamentedefinido pelaPrefeituraMunicipalV

sinosde

igrejasoutemplosdesdeque sirvam exclusivamentepara iniciarashorasou

parainiciar

arealizaçªodeatosoucultosreligiososVI fanfarrasoubandasde

mœsicasem

procissıesoucortejosemdesfile pœblicoAsfanfarras poderªoexecutarseusensaios

medianteautorizaçªo

daPrefeituraquefixarÆoslocaise respectivoshorÆriosVIIsirenesou

aparelhosde

sinalizaçªosonoradeambulância decarrosdebombeiros eoutrasviaturaspoliciais

VIIItoques

silvos apitosbuzinasououtrosaparelhosdeadvertŒncia deveículosemmovimento

entre6

e20horasdesde queessessonsnªo ultrapassem75setentae

cincodecibØis

IXfogosdeartificioemfestasreligiosastradicionais desdequeseobedeça

ohorÆrio

entre10 e 22horasequea festividadeconstenoCalendÆrio

Turísticodo

MunicípioXensaios deescoladesambae blocos carnavalescosdesegunda

feiraa

sextafeiraatØ às22horaseno sÆbadodomingoeferiado

atØàs

24horasrespeitando oslimitesdedecibØisestabelecidos emleiXIuso

deapito

porGuarda noturnodevidamentecredenciadopelaSecretariaEstadual deSegurança PœblicaArt

62Serªo

consideradosnocivosàsaœdeecomoperturbaçªoao sossegopœblicoossons

produzidosem

ambientefechados ouabertos mesmosemestabelecimentose reuniıesautorizadasquandoefetuada

amediçªo

aumadistânciade2doismetrosda divisadoimóvel do

reclamadofor

constatado nívelderuídoacimade75setenta ecincodecibØisno

horÆriocompreendido

entre6h01e22horas ede50 cinquentadecibØisdas22h01

às6

horas dodiasegecomaparelhona curvadeponderaçªoA
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Art 63 Ficam proibidos

quaisquer

tiposderuídosousonsindependentementedehorÆrioproduzidosnasproximidadesderepartiçıespœblicasescolashospitais
sanatórios

teatros
ousimilaresàslocalidadesaquiexpostasinclusiveaquelesexcetuadosnoartigo61dapresentelei

Art

64
Fica

proibida
arealizaçªo

deespetÆculos
eshows

musicais

e

ou
instrumentais

ao

ar
livre

no

horÆrio
compreendidoentre

zero hora
e

6 horas
do

dia
seguinte

ParÆgrafo
œnico

Excetuam
se

das

proibiçıes

contidas

neste
artigo

os
eventosreferentes

aocarnaval
festasculturais

e

religiosas

festas
esportivas

e

festas
cívicas

Art

65
Ficam

osestabelecimentoscomerciaisproibidosdeveicularquaisquertiposderuídosousonsdirecionadosaoseu
ambiente

externo
Art

66O
infrator

aodisposto
nos

artigos58
59

6263
e

65fica
sujeito

Æ
multa

novalorequivalentea30UFMstrintaUnidadesFiscaisdoMunicípioaplicadaemdobroem
caso

de
reincidŒnciasem

prejuízo
daresponsabilidadecriminalcorrespondenteArt67Oinfratoraodispostonoartigo64

da
presentelei

fica

sujeitoà
multa

novalor
equivalente

a300
UFMs

trezentasUnidades
Fiscais

do

Município
aplicada

emdobroemcaso

de
reincidŒncia

sem
prejuízo

daresponsabilidadecriminal
correspondente

1 O estabelecimento

comercial

independentemente
daterceirizaçªodo

espetÆculooushow
musical

eou
instrumental

responde
solidariamentecom

o

produtordoespetÆculo ou
show

musical
quanto
à

multa
a

quealudeo
caput

deste artigo 2Oestabelecimentocomercialque
reincidir

nodescumprimento

ao
artigo

64
terÆ

sua

atividade
suspensapor

30trinta

dias
mediantefechamento

administrativo

com
lacraçªo
de

todas
as

entradasdoestabelecimento
i

R
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3 Se ocorrida

nova

infraçªonocasodoparÆgrafoanteriordepoisdedecorridooprazodasuspensªoalicençade
funcionamento

serÆ
cassada4DesrespeitadaasuspensªoacassaçªooualacraçªooórgªodafiscalizaçªoprovidenciarÆ

o

boletim
de

ocorrŒncia
combase

noartigo
330do

Código

Penal

Art
68

Da

multa
aplicada

nos

termos
doartigo

67 desta
lei

serÆ abatido
o

valor
referente

ao
depósito

cauçªo
a

que

alude

o

artigo
60

desta
leiParÆgrafo

œnicoOs
estabelecimentoscomerciais

que

infringirem

por
3

trŒs

vezes
o

disposto

no
caput

desteartigoterªosuasatividadessuspensasnumperíodode30trintadiasSeocorridanova
infraçªo

após
o

decursodo
prazo

desuspensªo
a

licençade
funcionamento

serÆautomaticamente
cassada

CAP˝TULOXVI
EXECU˙ˆO

DO
SERVI˙O

OUOBRAPELOPODERPUBLICOMUNICIPALArt69NashipótesesprevistasnosCapítulosIIIIV
V

VI
eVII

da
presenteleiapósaplicaçªodamultaetranscorridooprazorecursalenªo

sendo
providoo

recurso

havendointeresse
pœblico

nªohavendo
obstÆculo

físicoque
impeça

aaçªo
do

Poder

Executivo
Municipal

emedianteavaliaçªoe

comunicaçªo
prØvia

de
no

mínimo5cinco
dias

a Prefeitura poderÆ

providenciar

a
execuçªodosrespectivos

serviçoseobras
que

sefizerem
necessÆrias

no
imóvelmediante

cobrança

amigÆveloujudicial dos
respectivos

responsÆveis
proprietÆrios
compromissÆrio

comprador
ou

posseirodoimóvel
ParÆgrafo

œnico O PoderExecutivoMunicipalregulamentarÆa
execuçªo

doserviço

e
ou

obra
previstos

neste

artigo
atravØsde

decretoatØ

180
centoe

oitenta

dias
da
publicaçªo

desta
lei

A
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CAP˝TULO
XVII

DOS

RECURSOS
Art70Dalavratura

do
auto

serÆ
notificadoo infrator

I
pessoalmentesempre que

possível

medianteentrega
da

cópia
doautuadoseu representante

ou
prepostocontra recibo

datado

nooriginal
ou

II
porcartaacompanhada

de
cópia

doauto com

aviso

derecebimento
AR

datado
efirmadopelo destinatÆrio

ou
alguØmde seu

domicílio

ouIII
por

edital
comprazode 5

cinco
diascorridos se

desconhecido

odomicílio
fiscal

do
infratorArt71 A

notificaçªo

presume

se
aceita1

quando

pessoal

nadata
do

recibo

11
quando

por
cartana data

do

recibode
volta

111
quandoporEdital no

tØrmino
doprazo contado

este

dadata
da

afixaçªo
oudapublicaçªo Art

72
Onotificado que

nªo

concordarcom
a

multa
terÆoprazo de

10

dez

dias
corridoscontados

da

data

danotificaçªo
para

apresentar recursoArt

73
Orecurso serÆ

dirigido

aoPrefeito
que

terÆ
oprazode 30

trinta
diascorridos contados

do

seurecebimento
para

proferir
suadecisªoParÆgrafo œnicoOPoderExecutivomediantedecretopoderÆdelegaraoSecretÆrioMunicipaldeSegurançaa competŒnciadedecidirrecursoadministrativo
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Art 74 Todas as

multas

previstas
na

presente
lei

deverªo

ser
recolhidas

no

prazo
mÆximo

de

10
dez

dias

œteis
contados

da

data
da

notificaçªo
final

NR

Art
2

Esta

lei
entrarÆ

em

vigor
na

data

de
sua

publicaçªo

revogadas
as

Leis

n
s

4
702

1

de
dezembro

de

1997
4

743

de
20

de

março
de

1998

4
794de

17de
julho

de
19984795

de
17dejulhode 19984820

de

2 de

outubro
de

1998

4853de28

de dezembro
de19984966de29

de
outubrode

1999

5

610

de5

de

abrilde

2004
5679de27 dejulhode

2004

5

742
de

23
de

dezembro

de
2004

5

991
de

21

de
maio

de

2007
6

044

de
5

de
outubro

de2007
6

070 de22de

novembrode20076
076

de

5de
dezembrode2007e 6441de 31deagostode 2010PREFEITURA MUNICIPALDEMOGIDASCRUZES8de julhode2011450 daFundaçªo da CidadedogidasCruJOSÉ FREIRAicipalcioIS Cimei adani PeAiØalvSecretÆrioAdjuntode GabinetedoPrefeito SecretÆrierno JosØAntoixir iraFilho EliNeliucenoSecretÆriodŒssuntosJurídicoscretÆrioSegurança0 NídiaFÆtimaCri tófor dSilveira SecretÆriaAdjunta dePvejaeno eUrbanism RegistradanaSecretariadeGovernoDepartamentode Administraçªoepublicada noQuadrodeEditais daPrefeituraMunicipalem8dejulhode2011SGovrbni


